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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : TACIANO DOMINGUES DA SILVA - PE009796

GUSTAVO MONTENEGRO DE MELO FARIA - PE020362
AGRAVADO : JOSE BARBOSA RAMOS CAMPOS
ADVOGADO : PAULA DE REZENDE CAMINHA - PE021798
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
COBERTURA DURANTE PERÍODO DE CARÊNCIA. SITUAÇÃO EMERGENCIAL ATESTADA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a legalidade 
da cláusula do contrato de plano de saúde que impõe limitação à cobertura durante período de 
carência, desde que não impeça o atendimento do beneficiário em situação emergencial.
2. Concluindo a instância originária que a parte recorrida utilizou dos serviços médicos em 
situação de emergência, descabe  ao Superior Tribunal de Justiça infirmar o posicionamento 
adotado, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 27 de setembro de 2021.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
COBERTURA DURANTE PERÍODO DE CARÊNCIA. SITUAÇÃO EMERGENCIAL ATESTADA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a legalidade 
da cláusula do contrato de plano de saúde que impõe limitação à cobertura durante período de 
carência, desde que não impeça o atendimento do beneficiário em situação emergencial.
2. Concluindo a instância originária que a parte recorrida utilizou dos serviços médicos em 
situação de emergência, descabe  ao Superior Tribunal de Justiça infirmar o posicionamento 
adotado, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 
LTDA. contra decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 347-350), 
assim ementada:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA 
DURANTE PERÍODO DE CARÊNCIA. SITUAÇÃO EMERGENCIAL 
ATESTADA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

Nas razões do recurso, a agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 
83/STJ, alegando que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça só reconhece a 
responsabilidade da operadora de plano de saúde quando ocorre falha na prestação de 
serviço.

Afirma que a conduta praticada não foi abusiva.
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Defende não incidir a Súmula 7/STJ, uma vez que esta Corte Superior 
reconhece a possibilidade de revaloração da prova.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 364).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 304-
310), com base na alínea a do permissivo constitucional, alegando violação aos arts. 
12, b e c, e 35-C da Lei 9.656/1998.

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 320-323), situação 
que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 324-331), do qual, em decisão 
monocrática, esta relatoria conheceu para negar provimento ao recurso especial (e-
STJ, fls. 347-350).

Inconformada, a insurgente interpõe o presente recurso.

Todavia, a irresignação não merece prosperar.

Nas razões do recurso especial, a agravante defendeu que a operadora do 
plano de saúde não é obrigada a custear tratamento médico durante período de 
carência.

Contudo, conforme exposto nos fundamentos da decisão agravada, embora 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconheça a legalidade da cláusula de 
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contrato de plano de saúde que limite a cobertura durante período de carência, essa 
restrição não pode obstar o atendimento do beneficiário em situação emergencial.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PERÍODO DE CARÊNCIA. COBERTURA 
DE EMERGÊNCIA. RECUSA INDEVIDA. DANO MORAL. CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a cláusula contratual que 
prevê prazo de carência para utilização dos serviços prestados pelo plano de 
saúde não é considerada abusiva, desde que não obste a cobertura do 
segurado em casos de emergência ou urgência, como na hipótese dos 
autos.
2. Nos termos da jurisprudência reiterada do STJ, "a recusa indevida à 
cobertura pleiteada pelo segurado é causa de danos morais, pois agrava a 
sua situação de aflição psicológica e de angústia no espírito" (REsp 
657717/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJ 12/12/2005).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1.640.198/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 28/04/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
CARÊNCIA. ASSISTÊNCIA MÉDICA. SITUAÇÃO DE URGÊNCIA. 
LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Considera-se abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que, para 
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de emergência 
ou de urgência, prevê período de carência superior a 24 (vinte e quatro) 
horas contadas da data da contratação, a teor do que dispõe a Súmula nº 
597/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1.639.436/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 
12/02/2021)
 

Na hipótese em exame, não obstante a legalidade da restrição da cobertura 
durante o prazo da carência, ficou constatada pela Corte local a urgência no 
atendimento oferecido ao agravado, apta a impor à agravante a responsabilidade pelo 
custeio das despesas médicas realizadas pelo beneficiário.

Por conseguinte, verifica-se que o posicionamento do Tribunal estadual está 
em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que justifica a 
aplicação da Súmula 83STJ.
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Noutro ponto, as conclusões da instância originária acerca da existência de 
situação emergencial não podem ser revistas em julgamento de recurso especial, uma 
vez que seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
não é viável ante a incidência da Súmula 7/STJ.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.870.602 / PE
Número Registro: 2021/0106561-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00470770720198172001

Sessão Virtual de 21/09/2021 a 27/09/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : TACIANO DOMINGUES DA SILVA - PE009796

GUSTAVO MONTENEGRO DE MELO FARIA - PE020362
AGRAVADO : JOSE BARBOSA RAMOS CAMPOS
ADVOGADO : PAULA DE REZENDE CAMINHA - PE021798

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : TACIANO DOMINGUES DA SILVA - PE009796

GUSTAVO MONTENEGRO DE MELO FARIA - PE020362
AGRAVADO : JOSE BARBOSA RAMOS CAMPOS
ADVOGADO : PAULA DE REZENDE CAMINHA - PE021798

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 28 de setembro de 2021
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